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O  Sistema Tributário Nacional brasileiro 
está disposto no capítulo I do �tulo VI (da 
tributação e do orçamento) da Cons�tuição 
Federal. Devemos ressaltar que o Sistema 
Tributário Nacional brasileiro traçado na 
Cons�tuição da República Federa�va do 
Brasil de 1988 é extremamente rígido, não 
dando margem para o legislador infracons�-
tucional. 

Em 11 de março de 2013, foi publicada a 
Resolução nº 1 do Senado Federal1, que 
alterou seu Regimento Interno2 para confe-
rir competência a sua Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE) para acompanhar e avali-
ar anualmente o Sistema Tributário Nacio-
nal brasileiro. Nesses termos, a CAE do Se-
nado Federal ficará responsável por analisar 
o desempenho, as regulamentações e legis-
lações tributárias federais, dos estados e 
dos municípios, sempre com o obje�vo de 
manter o equilíbrio federa�vo. Essa regula-
mentação surgiu depois de quase dez anos 
da inclusão dessa atribuição no rol de com-
petências priva�vas do Senado Federal pela 
Emenda Cons�tucional (EC) nº 42, de 19 de 
dezembro de 20033. 

Dentro da CAE, foi criada em 20 de agosto 
de 2015, a Subcomissão Permanente de 
Avaliação do Sistema Tributário Nacional 
(CAESTN). Segundo o Senado Federal, o 
obje�vo da subcomissão é o de debater 
temas como a regressividade do sistema 
tributário, a sonegação de impostos e a tri-
butação de grandes fortunas, remessa de 
lucros para o exterior e alimentos. A subco-
missão fará audiências públicas e seminá-
rios, inclusive em outros estados além do 
Distrito Federal, e funcionará até 2016. Tra-
ta-se, portanto, da primeira avaliação do 
Sistema Tributário Nacional brasileiro desde 
a Resolução nº 1 do Senado Federal. Na 
única audiência pública que ocorreu após a 
Resolução nº 1 do Senado Federal de 2013, 
realizada em 14 de setembro de 2015, bem 
nas 8 audiências públicas que ocorreram 

antes da citada resolução, não foi abordada 
a questão da tributação ambiental nem da 
moralidade do Estado4. 

O ar�go 393-D do Regimento Interno do 
Senado Federal (RISF) prevê que a funciona-
lidade do Sistema Tributário Nacional brasi-
leiro deve ser avaliada considerando, entre 
outros, o aspecto da qualidade dos tributos, 
especialmente quanto à jus�ça fiscal e ao 
atendimento aos princípios cons�tucionais 
tributários. Por esse prisma, entendemos 
que a tributação ambiental está inserida 
nesse contexto pela conformação entre a 
jus�ça fiscal e a jus�ça ambiental, as quais 
partem da jus�ça social e da jus�ça distribu-
�va, buscando, bem como a perfeita aplica-
ção conjugada dos princípios do Direito Tri-
butário e do Direito Ambiental. A jus�ça 
fiscal e a jus�ça ambiental partem ambas da 
jus�ça social e da jus�ça distribu�va, bus-
cando a correta alocação de custos e beneD-
cios entre todos. Assim, ambos ins�tutos 
configuram-se como fundamentos da tribu-
tação ambiental5. 

Outro aspecto de avaliação previsto no mes-
mo ar�go do RISF é a compa�bilidade com a 
legislação de outros países ou blocos econô-
micos. Essa compa�bilidade deve ser enten-
dida no sen�do de uma coexistência har-
mônica e coerente. Trata-se de importante 
abertura do Sistema Tributário Nacional 
brasileiro diante da sua extrema rigidez por 
estar totalmente traçado na Cons�tuição 
Federal, que pode permi�r, muta�s mutan-

dis, a introdução no direito brasileiro de al-
gumas experiências bem sucedidas no âmbi-
to da tributação ambiental no direito com-
parado. 

Por funcionalidade do Sistema Tributário 
Nacional brasileiro, devemos entender o 
desempenho das suas funções e o atendi-
mento das suas finalidades. Ambas não es-
tão expressas no texto cons�tucional e são 
iden�ficadas pelo método sistemá�co de 
hermenêu�ca cons�tucional. 

Os tributos são um instrumento de interven-
ção indireta do Estado na economia. Sua 
u�lização tornou-se um traço marcante, 
constante e central na gestão macroeconô-
mica dos países a par�r do século XX6. O 
inciso VI do ar�go 170 da Cons�tuição Fede-
ral apresenta a proteção do meio ambiente 
como um dos princípios da ordem econômi-
ca. Dessa maneira, interpretando-se a Cons-
�tuição Federal de maneira sistemá�ca, a 
proteção do meio ambiente configura-se 
como uma das funções e uma das finalida-
des do Sistema Tributário Nacional brasilei-
ro, pois os tributos devem intervir indireta-
mente na economia de maneira a promover 
a proteção ambiental. 

Além disso, é preciso compreender que a 
tributação ambiental brasileira deve ser 
implementada como polí�ca pública de ma-
neira transversal. Conforme Marina Silva 
(informação verbal7), essa transversalidade 
significa que a polí�ca ambiental deve en-
volver todos em prol da defesa e uso sus-
tentável do meio ambiente: ministérios, 
níveis de governo, organizações não-
governamentais, empresariado e demais 
ins�tuições. Na tributação ambiental, a atu-
ação transversal se traduz na inserção dos 
elementos relevantes ao meio ambiente no 
Sistema Tributário Nacional brasileiro ao 
mesmo tempo em que os instrumentos tri-
butários clássicos são revistos. É o que espe-
ramos que o Senado Federal promova no 
âmbito da avaliação anual do Sistema Tribu-
tário Nacional brasileiro. 

À guisa de conceituação do tributo ambien-
tal, par�ndo das lições do professor italiano 
Victor Uckmar8, da professora espanhola 
Gemma Patón Garcia9 e do professor brasi-
leiro Roberto Ferraz10, entendemos que é 
todo tributo em que há uma preponderân-
cia de sua função extrafiscal no sen�do de 
ser ambientalmente orientado para conse-
guir alterar as condutas dos contribuintes 
de maneira que o economicamente mais 
viável seja também o ambientalmente mais 

sustentável, exercendo a função de ser ins-
trumento de internalização dos custos ambi-
entais das a�vidades lícitas que sejam noci-
vas ou perigosas ao meio ambiente. 

A tributação ambiental em países que apre-
sentam um desequilíbrio entre a carga tri-
butária e o retorno da arrecadação tributá-
ria para a sociedade em serviços (saúde, 
transporte, saúde, educação, entre outros), 
como é o caso do Brasil, tem o papel de 
auxiliar na mudança da postura moral do 
Estado na realização do gasto público. Con-
forme veremos a seguir, a moralidade — em 
sen�do lato, seja tributária, seja ambien-
tal — tem como ponto em comum o dever 
de solidariedade11, que é o estágio mais 
avançado da cidadania. 

A moral tributária, em breves palavras, pode 
ser definida como o conjunto de valores e 
princípios é�cos que norteiam as ações, 
tanto do Poder Público (Execu�vo, Legisla�-
vo e Judiciário) como dos contribuintes. É 
dizer, a moral tributária representa um sis-
tema complexo que ar�cula, no âmbito tri-
butário, jus�ça, liberdade e direitos funda-
mentais, e se projeta desde a administra-
ção, nela incluída seus agentes, até o contri-
buinte. 

Corolário do princípio da moralidade e da 
eficiência, ambos previstos no art. 37 da 
Cons�tuição Federal, a moralidade do gasto 
público, encontra base empírica ainda em 
diversos outros ar�gos do Texto Cons�tuci-
onal, a destacar o ar�go 37 já mencionado, 
o art. 3º I, bem como o art. 70 caput. 

Na era do Estado Fiscal, na qual vivemos 
hodiernamente, o tributo é a receita deriva-
da que dá sustentação à existência do Esta-
do, daí crescer a importância e a correta 
aplicação dos princípios que norteiam o 
gasto público. Moralidade, eficiência, eco-
nomicidade e legi�midade são conceitos 
jurídicos que formam o núcleo substancial 
da moralidade do gasto público. Gastar de 
forma justa os valores arrecadados por meio 
da tributação é gastar de forma a atender a 
moral, a eficiência, a economicidade e a 
legi�midade, enfim, atender os anseios da 
sociedade, uma vez que o tributo é um di-
reito da sociedade e não do Estado. 

Sobre a moralidade ambiental, Michel 
Prieur12, ao falar sobre o caráter finalista do 
Direito Ambiental, afirma que este seria a 
expressão de uma moral ambiental no sen�-
do de que seria imoral todo retrocesso do 
Direito Ambiental. 

Esse caráter finalista seria traduzido na im-
plicação de obrigatoriedade de um resulta-
do, qual seja, o aumento constante dos ní-
veis de proteção do meio ambiente. Sendo 
esse o obje�vo, não pode ser admi�do ne-
nhum retrocesso nessa trajetória. Assim 
aborda o princípio da proibição de retroces-

so ambiental, classificado como um dos 
princípios estruturantes do Direito Tributá-
rio Ambiental. 

Apesar da importância da tributação ambi-
ental, não há muitas pesquisas em âmbito 
do Brasil relacionadas aos tributos como 
instrumentos de proteção ambiental. Da 
mesma maneira, há poucos estudos sobre a 
moralidade tributária e ambiental no Brasil. 

Nesse intento de analisar a capacidade atual 
do sistema tributário de proporcionar prote-
ção do meio ambiente por meio do uso dos 
tributos com fins ambientais, constatamos 
que há dois grandes desafios a vencer. O 
primeiro é a preponderância ainda presente 
dos anseios pelo crescimento econômico 
sobre a necessidade de preservação ambi-
ental. O segundo, a necessidade de uma 
mudança de postura moral por parte do 
Estado no âmbito financeiro e tributário, no 
sen�do de equilibrar a relação entre a carga 
tributária e a qualidade do gasto público. 

O Sistema Tributário Nacional brasileiro é 
perfeitamente adequável à gestão ambien-
tal, desde que suas previsões sejam aplica-
das com a finalidade extrafiscal, ou seja, 
visando à mudança de comportamento do 
agente poluidor. Em assim sendo, consiste 
num importante instrumento de gestão 
econômica do meio ambiente com capaci-
dade de coibir a�tudes poluidoras, bem 
como incen�var a�vidades de produção 
ecologicamente corretas com inves�mentos 
em novas tecnologias de produção não po-
luente. 

No tocante à tributação ambiental, espera-
se que esse acompanhamento e avaliação 
da CAESTN do Senado Federal faça com que 
o Sistema Tributário Nacional brasileiro fi-
que ambientalmente orientado como um 
todo e não somente seus componentes de 
maneira esparsa e isoladamente considera-
dos entre si13, como temos hoje. 

No âmbito da moralidade tributária, a tribu-
tação ambiental será eficaz quando aceita 
pela sociedade como legí�ma e necessária, 
mesmo que por vezes com uma carga tribu-
tária elevada. É cediço que o contribuinte, 
em regra, quer pagar seus tributos e inserir-
se na sociedade de forma igualitária. Para 
isso, é fundamental a conduta é�ca do Esta-
do no trato com o contribuinte e na aplica-
ção dos recursos públicos, seja para mantê-
lo legi�mado, seja como conduta indutora 
de igual comportamento por parte do con-
tribuinte, pois a má conduta deste é reflexo 
direto da conduta estatal. 

Outrossim, o Estado deve estar atento tam-
bém com a sua conduta moral na seara am-
biental para que a tributação ambiental 
alcance seu mister de aumentar os níveis de 
proteção ambiental. 

Diante disso, entendemos que é chegada a 

hora de inserir a tributação ambiental nessa 
pauta de discussão e, além disso, a morali-
dade tributária do Estado. Esses obje�vos 
devem se somar aos obje�vos elencados 
pelo Senado Federal pelas considerações 
que trouxemos a lume. 
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